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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado

com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de

marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,

use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.

• Nos itens que avaliam conhecimentos de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos
os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras, que
expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse e que teclar corresponda
à operação de pressionar uma tecla e, rapidamente, liberá-la, acionando-a apenas uma vez. Considere também que não há restrições
de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto para os itens de 1 a 6

As mulheres sabem que a participação democrática é1

o principal meio de defesa de seus interesses e de conquista de

representação política, tal como a implantação do sistema de

quotas para aumentar o número de representantes eleitas.4

O número reduzido de mulheres que ocupam cargos

públicos — atualmente, uma média mundial de 19% nas

assembleias nacionais — constitui um déficit a corrigir. A7

participação das mulheres em todos os níveis do governo

democrático — local, nacional e regional — diversifica a

natureza das assembleias democráticas e permite que o10

processo de tomada de decisões responda a necessidades dos

cidadãos não atendidas no passado.

Internet: <http://www.unric.org/pt/> (com adaptações).

Com base nas ideias do texto, é correto afirmar que

1 as “necessidades dos cidadãos não atendidas no passado”

(R.11-12) restringem-se ao universo feminino.

2 o sistema de governo democrático favorece o atendimento das

necessidades da população feminina.

3 a participação feminina nas assembleias nacionais deveria ser

maior.

Julgue os itens que se seguem, relativos a aspectos estruturais do

texto.

4 Pelo emprego das estruturas “assembleias nacionais” (R.7) e

“assembleias democráticas” (R.10), é correto inferir que a

expressão “cargos públicos” (R.5-6) se refere, efetivamente, aos

cargos políticos no Poder Legislativo, dado o alto índice de

participação feminina nos cargos do Poder Executivo.

5 A inserção de vírgula logo depois do termo “cidadãos” (R.12)

acarretaria prejuízo sintático e semântico ao texto.

6 Se a palavra “atendidas” (R.12) fosse flexionada no masculino

— atendidos —, estariam mantidos a correção gramatical e o

sentido original do texto.

Texto para os itens de 7 a 13

A instrumentalização da cidadania e da soberania1

popular, em uma democracia contemporânea, faz-se pelo

instituto da representação política. E a transformação da

soberania popular em representação se dá, em grande parte, por4

meio da eleição.

O povo a que remete a ideia de soberania popular

constitui uma unidade, e não, a soma de indivíduos. Jurídica e7

constitucionalmente, a representação “representa” o povo (e

não, todos os indivíduos). Além disso, não há propriamente

mandato, pois a função do representante se dá nos limites10

constitucionais e não se determina por instruções ou cláusulas

estabelecidas entre ele (ou o conjunto de representantes) e o

eleitorado. As condições para o exercício do mandato e, no13

limite, seu conteúdo estão predeterminados na Constituição e

apenas nela. Estritamente, nem sequer é possível falar em

representação, pois não há uma vontade pré-formada. Há a16

construção de uma vontade, limitada apenas aos contornos

constitucionais.

Eneida Desiree Salgado. Princípios constitucionais estruturantes do

direito eleitoral. Tese de doutoramento. Curitiba: Universidade Federal do

Paraná, 2010. Internet: <http://dspace.c3sl.ufpr.br> (com adaptações).

De acordo com as informações presentes no texto,

7 o representante representa o indivíduo, ao passo que a

representação “(ou o conjunto de representantes)” (R.12)

representa o povo.

8 o instituto da representação política constitui o meio pelo qual

a cidadania e a soberania popular são operacionalizadas.

9 o representante — um deputado federal, por exemplo — age

conforme determinação legal constitucional, e não, segundo a

vontade do povo.
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Julgue os próximos itens, referentes à estrutura e à tipologia do
texto em apreço.

10 A correção gramatical do texto seria mantida caso a expressão
“aos contornos constitucionais” (R.17-18) fosse substituída por
à legislação constitucional.

11 Identifica-se no texto ambivalência estrutural, evidenciada pela
presença de trechos tipicamente dissertativos e outros
marcadamente narrativos.

12 Os termos nominais “o povo” (R.8) e “mandato” (R.10)
completam o sentido das formas verbais ‘representa’ (R.8) e
“há” (R.9), respectivamente.

13 O pronome “ele” (R.12) tem como referente o nome
“representante” (R.10).

Com base no Manual de Redação da Presidência da República,
julgue os itens seguintes, relativos ao formato e à linguagem de
correspondências oficiais. Nesse sentido, considere que a sigla TSE,
sempre que empregada, refere-se ao Tribunal Superior Eleitoral.

14 O formato adotado para os expedientes ofício e aviso é o
mesmo. Ambos se diferenciam, entretanto, em relação ao
remetente e destinatário. O aviso é expedido exclusivamente
por ministros de Estado a autoridades da mesma hierarquia; o
ofício é expedido pelas demais autoridades da administração
pública a empresas privadas, para tratar de assuntos oficiais.

15 No envelope de endereçamento de correspondência oficial
dirigida ao presidente do TSE, devem constar, além do
vocativo A Sua Excelência o Senhor, o nome da autoridade
destinatária, o cargo e o endereço completo ou apenas o CEP.

16 Em correspondências oficiais dirigidas pelo presidente do TSE
ao presidente da República, deve ser empregado o fecho
Respeitosamente.

Julgue os seguintes itens, referentes à adequação da linguagem em
correspondências oficiais, conforme as normas do Manual de

Redação da Presidência da República.

17 Em comunicações oficiais dirigidas a autoridades que devam
ser tratadas por Vossa Excelência, emprega-se sempre o
masculino. Assim, mesmo que o TSE seja presidido por uma
mulher, estaria correto e adequado o emprego do seguinte
trecho em uma correspondência a ela dirigida: Vossa
Excelência será comunicado sobre a referida publicação. 

18 Em comunicações oficiais, o emprego de formas cristalizadas
pelo uso, como Cumpre-me informar que ou Tenho a honra
de, transmite a ideia de formalidade, cortesia e respeito.

19 É imprescindível que, em documentos expedidos pelo poder
público, seja empregada uma linguagem formal, impessoal e
técnica.

Sabendo que a crise econômica atual, além de afetar amplamente
diversos países, tem atingido cidades, províncias e estados, julgue
os itens a seguir.

20 No Brasil, estados das regiões Nordeste e Centro-Oeste foram
afetados pela crise econômica, não podendo arcar com seus
compromissos orçamentários, em virtude da quebra da
produção agrícola.

21 A imprensa relata que cidades italianas como Nápoles e
Palermo passam por problemas financeiros decorrentes da crise
econômica mundial atual.

22 O governo da Catalunha, região autônoma da Espanha com
anseios separatistas, recusou a ajuda financeira oferecida pelo
governo central, por considerá-la intervenção política indevida.

Em junho deste ano, a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC)
assinou contratos com os consórcios que administrarão os
aeroportos de Brasília, Guarulhos e Viracopos. Com relação a essas
recentes concessões, julgue os itens que se seguem.

23 Os três aeroportos citados ocupam posições importantes em
termos da infraestrutura aeroportuária brasileira. Juntos, eles
operam mais da metade das cargas do tráfego aéreo brasileiro.

24 A Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária
(INFRAERO) será acionista com expressiva participação nas
sociedades criadas para gerir os aeroportos.

25 Foram arrecadados mais de R$ 20 bilhões com o leilão dos
aeroportos em tela, alcançando-se valor maior que o
inicialmente exigido pelo governo brasileiro.

26 Em virtude de a concessão de aeroportos consistir em ação
com inúmeras implicações políticas, os primeiros aeroportos
concedidos à iniciativa privada foram aqueles que se
dedicavam exclusivamente à realização de voos domésticos.

Com base no Código de Ética Profissional do Servidor Público
Civil do Poder Executivo Federal, julgue os itens a seguir.

27 No âmbito da administração pública, a moralidade no
comportamento do servidor limita-se ao discernimento do certo
e do errado, do bem e do mal.

28 Os deveres atribuídos aos servidores públicos incluem o de
participar de estudos relativos à melhoria do exercício de suas
atividades profissionais.

29 É vedado ao servidor público facilitar a fiscalização de todos
os seus atos.

30 Há previsão legal para a criação de comitês de ética em todos
os órgãos e entidades integrantes da administração pública.

No tocante ao disposto no Regime Jurídico dos Servidores Públicos
Civis da União, julgue os itens subsequentes.

31 Não poderá ser concedida licença a servidor em estágio
probatório, exceto para capacitação pessoal.

32 O mandato eletivo municipal exercido por servidor público é
considerado afastamento de efetivo exercício, que não computa
tempo para promoção por merecimento.

33 Servidor público, no exercício de suas atividades, não pode
responder perante a Fazenda Pública, mesmo no caso de causar
dano a terceiros, pois a responsabilidade, nessas ocorrências,
pertence ao Estado.

34 Tendo em vista que a nacionalidade é um dos requisitos para
investidura em cargos públicos, é correto afirmar que
estrangeiro não pode exercer qualquer atividade de natureza
pública.

35 A comissão responsável pela apuração de fatos em processo
disciplinar não pode ultrapassar, ordinariamente, seus trabalhos
em mais de sessenta dias, contados a partir da publicação do
ato constitutivo da referida comissão.

36 Como penalidade ao servidor público, a suspensão é aplicada
em casos de reincidência de faltas apenadas com advertência
e em casos de recusa à inspeção médica determinada por
autoridade competente.
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De acordo com o Regimento Interno do TRE/RJ, julgue os itens seguintes.

37 O Procurador Regional Eleitoral do TRE/RJ é designado pelo
Procurador-Geral Eleitoral, entre os procuradores regionais, para
cumprir mandato de dois anos.

38 O agravo regimental, de efeito suspensivo, deverá ser apresentado pelo
relator em vinte e quatro horas, na primeira sessão após sua interposição.

39 Para serem julgados, os habeas corpus não precisam entrar na pauta das
sessões.

40 As atribuições do presidente do TRE/RJ compreendem, entre outras, a
repressão aos crimes eleitorais.

41 Respeitando-se a ordem de realização de julgamento dos feitos, as
exceções de suspeição precedem os agravos regimentais.

P: Se não há autorização legislativa ou indicação dos recursos
financeiros correspondentes, então, não há abertura de créditos suplementares
ou de créditos especiais.

Considerando a proposição acima, que tem por base o art. 167, inciso V, da
Constituição Federal de 1988, julgue os itens seguintes.

42 Na proposição P, a negação do consequente estaria corretamente
expressa por: “Há abertura de créditos suplementares ou há abertura de
créditos especiais”.

43 A negação da proposição P pode ser corretamente expressa por: “Se há
autorização legislativa ou indicação dos recursos financeiros
correspondentes, então há abertura de créditos suplementares ou de
créditos especiais”.

44 Considere que as proposições “Há autorização legislativa” e “Há
abertura de créditos suplementares” sejam verdadeiras e que as
proposições “Há indicação de recursos financeiros” e “Há abertura de
créditos especiais” sejam falsas. Nesse caso, a proposição P será
verdadeira.

45 A proposição P é logicamente equivalente à proposição “Se há abertura
de créditos suplementares ou de créditos especiais, então há autorização
legislativa ou indicação dos recursos financeiros correspondentes”.

Para cada subconjunto A de S = {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10}, defina P(A)
como o produto dos elementos de A e adote a convenção P(Ø) = 1. Com base
nessa situação, julgue os itens a seguir.

46 Se A = {1, 3, 4, 6}, então P(A) = 72.

47 Se A e B são subconjuntos de S e A d B, então P(A) # P(B).

48 Se A d S e se algum elemento de A é um número ímpar, então P(A)
será, necessariamente, um número ímpar.

A Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) elevou para
nove a quantidade de dígitos dos números dos telefones celulares da região
de São Paulo, com o objetivo de evitar a escassez de combinações numéricas.
De acordo com a ANATEL, a principal razão de se adotar o nono dígito
como forma de ampliar as possibilidades numéricas para os números dos
celulares é preservar a padronização da forma de discagem utilizada pelos
usuários para a realização de chamadas locais e de longa distância. Com a
inclusão do nono dígito, que corresponde ao algarismo 9 no início do número,
ficam liberadas, para os números de celulares, as combinações com os oito
algarismos dos números que só eram usados para telefones fixos e que
começavam com 2, 3, 4 e 5, além do 1. O zero após o 9 não será usado, a fim
de não haver confusão com as chamadas a cobrar, que são ativadas mediante
o número 90.

Com base nas informações acima, julgue os próximos itens.

49 A partir da medida anunciada, a quantidade de possíveis linhas de
telefone celular na referida região será superior ao dobro da quantidade
máxima que era possível antes da adoção dessa medida.

50 Caso o algarismo zero fosse admitido após o número 9, mais de
dez milhões de novas linhas poderiam ser habilitadas.

RASCUNHO


